
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 347.191 - RJ (2016/0010198-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ANSELMO PIRES DE SOUZA 
ADVOGADO : ANSELMO PIRES DE SOUZA  - RJ042456 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JONATAN DOS SANTOS LOPES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NEGATIVA DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NOVA ORIENTAÇÃO 
PERFILHADA PELA SUPREMA CORTE E POR ESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Nada impede, contudo, que se 
verifique a eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que 
autorize a concessão da ordem de ofício.

2. O habeas corpus é via inapropriada para afastar as 
conclusões das instâncias ordinárias em relação à prova de autoria e 
materialidade, uma vez que tal procedimento demanda a análise 
aprofundada do contexto fático-probatório.

3. Esta Corte Superior, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a possibilidade de 
cumprimento provisório da pena após o exaurimento das instâncias 
ordinárias, por ser o recurso extraordinário desprovido de efeito 
suspensivo. 

4. Segundo informações do Tribunal de origem, foi 
interposto recurso especial pela defesa, que restou inadmitido na origem. 
Dessa forma, a restrição da liberdade do paciente decorre, agora, do 
esgotamento dos recursos nas instâncias ordinárias, não havendo, 
portanto, flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem, de 
ofício.

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 347.191 - RJ (2016/0010198-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ANSELMO PIRES DE SOUZA 
ADVOGADO : ANSELMO PIRES DE SOUZA  - RJ042456 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JONATAN DOS SANTOS LOPES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

de liminar, impetrado em favor do preso JONATAN DOS SANTOS LOPES, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, proferido nos Autos da 

Apelação n. 0003791-95.2014.8.19.0061

Consta dos autos que o paciente, em 22/9/2014, foi condenado como 

incurso nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06, pelo Juízo da 2ª Vara Criminal da 

Comarca de Petrópolis/RJ, às penas de 8 anos e 6 meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, e 1280 dias-multa.

Irresignados, o paciente e o Ministério Público interpuseram apelação 

perante o Tribunal a quo, o qual negou provimento ao recurso defensivo e proveu o 

recurso do Parquet para aumentar as penas impostas, fixando-as em 10 (dez) anos e 

10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 1.616 (um 

mil e seiscentos e dezesseis) dias-multa.

No presente writ, alega o impetrante, em suma, que a prisão do ora 

paciente é ilegal, "uma vez que sua condenação pelo R. Juízo da 2ª Vara Criminal da 

Comarca de Petrópolis/RJ e após, ainda com PENA AUMENTADA pela Colenda 

Câmara origem, foram fundamentadas em TOTAL AUSÊNCIA DE PROVA ROBUSTA" 

(fl. 02).

Narra que a "quantidade de entorpecente ficou bem clara, tanto pelo réu, 

quanto pelo CO-RÉU, que não tinha NENHUMA RELAÇÃO COM O PACIENTE 

JONATAS; o próprio CO-RÉU declinou que o PACIENTE NADA SABIA SOBRE A 

MERCANCIA DE ENTORPECENTES; logo, um paciente primário e bons antecedentes, 

APENAS COM PALAVRA DE POLICIAIS NOS AUTOS, NÃO PODE PERMANECER 

PRESO, POIS NÃO É TRAFICANTE, NEM ESTAVA ASSOCIADO AO TRÁFICO DE 

DROGAS; apenas acompanhava o co-réu, mas NÃO TINHA CIÊNCIA SOBRE OS 
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ATOS DELITUOSOS. Com o devido respeito ao Juízo Singular e ao Câmara origem, a 

decisão faz menção a SITUAÇÕES HIPOTÉTICAS, SUBJETIVAS E GENÉRICAS; tais 

características não podem manter um INOCENTE NO CÁRCERE" (fl. 02).

Requer, liminarmente e no mérito, a "ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DE 

ORIGEM e a devida realização de NOVO JULGAMENTO DO APELO, face as 

FLAGRANTES NULIDADES; bem como determine a SOLTURA DO PACIENTE, 

mediante a aplicação do ART. 319 DO CPP (podendo ser aplicado até mesmo o 

monitoramento eletrônico), para que AGUARDE EM LIBERDADE O NOVO 

JULGAMENTO; ressaltando que o PACIENTE ENCONTRA-SE PRESO ILEGALMENTE 

DESDE 2014" (fl. 04).

Indeferida a liminar (fls. 25/30) e prestadas as informações (fls. 36/57), o 

Ministério Público Federal, às fls. 61/66, opinou pelo não conhecimento do writ. Caso 

conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 347.191 - RJ (2016/0010198-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

De início, no tocante à alegação da defesa no sentido de que o paciente é 

inocente, pois não há provas robustas para condená-lo, cumpre anotar que, o habeas 

corpus é via inapropriada para afastar as conclusões das instâncias ordinárias em 

relação à prova de autoria e materialidade, uma vez que tal procedimento demanda a 

análise aprofundada do contexto fático-probatório.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

[...]
6. Recurso improvido. (RHC 70.856/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/08/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
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indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.
2. Inviável que se proceda ao revolvimento fático-probatório 

na via eleita, no intuito de se demonstrar a inexistência de indícios de 
autoria da prática delitiva, haja vista os estreitos limites de cognição 
próprios do habeas corpus, assim como do respectivo recurso ordinário.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs demonstrou a periculosidade do recorrente, que foi 
detido na posse de uma granada, de uma pistola de uso restrito e de um 
rádio transmissor, cenário que, aliado ainda à posse de 184g de 
maconha, revelam a gravidade concreta e incomum da conduta, 
notadamente em razão do tipo de armamento que tinha em seu poder, a 
indicar a prática organizada do tráfico ilícito de entorpecentes.

4. Recurso ordinário desprovido. (RHC 72.614/RJ, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
01/08/2016)

Ademais, cumpre anotar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do HC n. 126.292/MG, realizado em 17/2/2016, passou a admitir a possibilidade de 

imediato início do cumprimento provisório da pena após o exaurimento das instâncias 

ordinárias, inclusive com restrição da liberdade do condenado, por ser o recurso 

extraordinário desprovido de efeito suspensivo, sem que isso implique violação ao 

princípio da não culpabilidade.

Esta egrégia Corte de Justiça, por sua vez, também adotou o aludido 

posicionamento, mormente a partir do julgamento pela egrégia Sexta Turma dos EDcl 

no REsp n. 1.484.415/DF, da relatoria do eminente Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 

CRUZ, cujo brilhante voto sintetiza a quaestio em debate, conforme se verifica dos 

trechos a seguir transcritos:  

Ao que tudo está a indicar, a decisão, proferida, pela 
composição plena do Supremo Tribunal Federal, no Habeas Corpus nº 
126.292-MG (ainda não publicado), evidencia que a mais elevada Corte 
do país, a quem a Lex Legis incumbe a nobre missão de “guarda da 
Constituição” (art. 102, caput, da CF), sufragou pensamento afinado ao de 
Gustavo Zagrebelsky – juiz que já presidiu a Corte Constitucional da Itália 
–, para quem o direito é disciplina prática, necessariamente ancorada 
na realidade. Assim especifica, verbis:

(...) Se o direito deve se voltar à realidade, é dizer, 
se deve operar em cada caso concreto conforme o valor 
que os princípios assinalam à realidade, não se pode 
controlar a validade de uma norma tomando em 
consideração exclusivamente o que ela diz. Não basta 
considerar o direito dos livros, é preciso ter em conta o 
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direito em ação; não basta uma validade lógica, é 
necessário uma validade prática" (Zagrebelsky, Gustavo. 
El derecho dúctil. 2. ed. Madri: Trotta, 1997, p. 123. 
Destaquei.). 

Deveras, em diversos pontos dos votos dos eminentes 
juízes que participaram da sessão ocorrida em 17 de fevereiro próximo 
passado, assinalou-se, como móvel para a referida guinada 
jurisprudencial, a gravidade do quadro de “desarrumação” do sistema 
punitivo brasileiro, máxime por permitir a postergação da definição do 
juízo de condenação, mercê dos inúmeros recursos previstos na 
legislação processual penal. 

[...]
O exemplo, que se repete, com assiduidade, no cotidiano 

dos tribunais, evidencia a patologia do sistema criminal brasileiro e 
também mostra, com clareza meridiana, que a maior parte dos recursos 
são manejados já no exercício da jurisdição extraordinária, onde se 
sucedem agravos regimentais e embargos declaratórios a cada decisão, 
monocrática ou colegiada, que se toma. 

Também não posso deixar sem registro – sem qualquer 
emissão de juízo de valor a respeito – que talvez em nenhum outro país 
do mundo o instituto do habeas corpus tenha alcançado, por conta 
da assim chamada “doutrina brasileira do habeas corpus”, tamanha 
elasticidade quanto ao seu cabimento e possibilidade de utilização. De 
ação voltada à proteção da liberdade, em decorrência de coação ilegal, 
atual ou iminente, o remédio heroico, como dito na Exposição de Motivos 
do projeto de reforma do Código de Processo Penal (em trâmite na 
Câmara dos Deputados), transformou-se em "sub-rogado universal das 
impugnações recursais", do que resulta sempre a permissão para que, 
mesmo na pendência de recurso extraordinário sem efeito suspensivo, se 
faça uso do writ – ou de medida cautelar – para sobrestar agressão, atual 
ou iminente, à liberdade de locomoção do indivíduo.

Certo é que, em decorrência dessa pletora de meios 
impugnativos, que engendra, a cada instância inaugurada no curso 
processual, uma infindável reapreciação dos mesmos temas já 
anteriormente debatidos – o que, na compreensão, v.g., dos ministros 
Teori Zavascki, Luiz Fachin, Roberto Barroso, Luiz Fux e Gilmar Mendes, 
condiciona a concretização do ius puniendi do Estado a que o acusado 
não mais interponha outro recurso, de modo a alcançar-se o trânsito em 
julgado da condenação – a Suprema Corte acabou assumindo, na 
dicção do Ministro Roberto Barroso, “papel decisivo nessa 
rearrumação”.

Quiçá fosse mais adequado, para tal propósito, o caminho 
legislativo. E nessa direção já se tentou andar, por meio da frustrada PEC 
dos Recursos, que objetivava racionalizar a jurisdição extraordinária, de 
maneira a permitir maior eficiência da justiça criminal, assegurando 
densificação a outro princípio muito caro a todo e qualquer processo penal 
moderno, e que também encontrou positivação na Carta de 1988, o 
princípio da duração razoável do processo (art. 5º, inc. LXXXVIII), cuja 
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redação (“a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação”) sugere que sua titularidade se estende não apenas ao 
indivíduo alcançado pela justiça criminal, como usualmente se verifica 
em relação aos demais direitos que integram o Bill of Rights, mas 
também à parte contrária, que, no processo penal, representa os 
interesses de toda a comunhão social.

[...]
Não haveria, assim me parece, impedimento a que se 

promovesse a alteração do texto positivado no art. 5º, inciso LVII da Carta 
de 1988, prescrevendo fórmula semelhante, que permitiria – por não 
vincular a presunção de inocência ao trânsito em julgado da condenação 
– o início do cumprimento da pena mesmo na pendência de eventual 
recurso especial ou extraordinário, em que, como sabido, não se permite 
discussão sobre matéria fática ou probatória. 

Decerto que, a meu aviso, tal modificação não importaria 
em supressão ou abolição da referida garantia – o que reclamaria 
incidência da vedação contida no art. 60, § 4º, da C.R. – pois o núcleo 
essencial da presunção de inocência continuaria preservado.

Reafirmo que não se cogita, ainda que remotamente, de 
abolir ou diminuir essa verdadeira conquista civilizatória. Contudo, 
preservado o núcleo essencial dessa garantia, não haveria razão para 
se impedir que, ajustada sua redação por meio de reforma constitucional, 
fosse alcançado o salutar e desejado equilíbrio entre os interesses 
individuais e os interesses sociais que permeiam tanto a persecução 
quanto a punição de autores de condutas criminosas.

Equilíbrio, aliás, que há de ser sempre perseguido quando 
se trata de compatibilizar interesses igualmente legítimos de punição 
dos culpados e de proteção dos inocentes. Assim, a busca da 
eficiência no processo penal não se contrasta com a necessária 
salvaguarda das garantias individuais. Antes, em um sistema processual 
bem ordenado, as garantias concorrem para assegurar a eficiência do 
processo  (GREVI, Vittorio. Alla ricerca di un processo penale giusto. 
Milão: Giuffrè, 2000, p. 13).

No caso em debate, vê-se que o paciente, após ser preso em flagrante, 

em 3/3/2014, com 89,1g (oitenta e nove gramas e um decigrama) de cannabis sativa, 

bem como 1.463 (um mil e quatrocentos e sessenta e três) cápsulas e 53 (cinquenta e 

três) sacos transparentes fechados por nó, num total de 720g (setecentos e vinte 

gramas) de cloridrato de cocaína e, ainda, 0,4g (quatro decigramas) de cocaína em 

forma de pedra, em 22/9/2014, foi condenado como incurso nos arts. 33 e 35 da Lei n. 

11.343/06, pelo Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Petrópolis/RJ, às penas de 8 

anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 1280 dias-multa, sendo-lhe 

negado o direito de recorrer em liberdade.
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Irresignados, o Ministério Público e a defesa interpuseram recursos de 

apelação. O Tribunal de origem, em 3/3/2015, negou provimento ao recurso defensivo e 

deu provimento ao recurso ministerial, para fixar a pena do paciente em 10 anos e 10 

meses de reclusão e 1616 dias-multa, em regime inicial fechado.

De acordo com as informações prestadas pelo Tribunal a quo, às fls. 

36/57, a defesa interpôs recurso especial, que não foi conhecido, em 19/3/2015.

Dessa forma, a restrição da liberdade do paciente decorre, agora, do 

esgotamento dos recursos nas instâncias ordinárias, não havendo, portanto, flagrante 

ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem, de ofício, razão pela qual a presente 

impetração não merece conhecimento.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
DOSIMETRIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I  -  Preliminarmente, no que tange aos pedidos de 
reconhecimento da redutora prevista no §4° do artigo 33 da Lei n. 
11.343/06 e correção de  alegados  excessos na dosimetria da pena, a 
deficiente instrução dos  autos  impede  a  análise da impetração nesses 
pontos, pois não fora  juntada aos autos a cópia da sentença condentória 
referenciada no  v.  acórdão  de apelação ora vergastado. II - O Supremo 
Tribunal Federal,  evoluindo  em  seu entendimento, consignou, por 
ocasião do julgamento  do  HC  n.  126.292/SP,  que  "a  execução 
provisória de acórdão  penal condenatório proferido em grau de apelação, 
ainda que sujeito  a  recurso  especial  ou  extraordinário,  não 
compromete o princípio  constitucional  da  presunção  de inocência 
afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC n. 
126.292/SP,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Teori  Zavascki,  DJe  de 
17/5/2016).

III  -  Desse  modo,  em outras palavras, está autorizada a 
execução provisória   da   pena  após  o  julgamento  em  segunda  
instância, ressalvadas  hipóteses  em  que  seja  possível  a  superação 
de tal entendimento  pela existência de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica na hipótese.

Habeas corpus não conhecido." (HC 355.905/PE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
07/04/2017)

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE   
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  33  DA  LEI  11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  IDÔNEAS  QUE EMBASAM A 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE    SE    DEDICAVA    A   
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ATIVIDADES   CRIMINOSAS.   REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E NÃO 
EXCEDENTE A 8 ANOS. PRIMÁRIO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
DO REGIME INTERMEDIÁRIO.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. EXAURIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA  
PENA.  LEGALIDADE.  RECENTE  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL.   AUSÊNCIA   DE  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  
DA  PRESUNÇÃO  DE INOCÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e 
a Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Rever o entendimento externado pela Corte de origem 
para o fim de aplicar  o  redutor  previsto  no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006 demandaria,     necessariamente,     o     reexame    do    
conjunto fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

3.  Como  é  cediço,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal 
Federal, em 27/7/2012,   ao  julgar  o  HC  111.840/ES,  por  maioria,  
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 
8.072/1990,  com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 
afastando,  dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para 
os condenados por crimes hediondos e equiparados.

4.  No  caso,  a  quantidade  de  drogas  apreendidas não se 
mostram suficientes  para  justificar  o  regime  mais gravoso. Dessa 
forma, tendo em vista que o paciente é primário, com pena superior a 4 
anos e  não  excedente  a  8 anos, mostra-se adequada a fixação do 
regime semiaberto.

5.  Não  há  se falar em substituição da pena privativa de 
liberdade por  restritiva  de  direitos,  tendo em vista que a pena fixada foi 
superior a 4 anos.

6.  O  Plenário  do  Supremo Tribunal Federal, por maioria 
de votos, entendeu   que  a  possibilidade  de  início  da  execução  da  
pena condenatória  após  a  confirmação  da  sentença em segundo grau 
não ofende o princípio constitucional da presunção da inocência (HC n. 
126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016).

7.  No  caso,  a  jurisdição  das  instâncias ordinárias 
encontra-se encerrada,  porquanto na fase de admissibilidade do recurso 
especial interposto  pelo  paciente,  sendo  possível  dar  início à execução 
provisória  da  pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem 
que   isso  importe  em  violação  do  princípio  constitucional  da 
presunção de inocência.

8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
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ofício para fixar o regime inicial semiaberto." (HC 385.295/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 09/03/2017, DJe 14/03/2017)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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